
Proc. Administrativo 111- 38.704/2022

De: José J. - PGM - APRO9

Para: PGM - 03 - PAPG - Processos em Análises Procurador Geral 

Data: 22/09/2023 às 12:00:08

Setores envolvidos:

PGM, SEMOP, SEPLAF, SEPLAF - SAPLAN, SEPLAF - SAPLAN - AEIS, SEMOP - ADJ - CORDFICO, SEMOP - ADJ -

CORDPROJ, SEPLAF - SAPLAN - COP, SEPLAF - SAPLAN - CPL, SEMOP - ADJ - CORDORÇA, SEMOP - ADJ –

CORDFICO – GCONV, SEMOP - ADJ - CORDFISC - FISCALIZ - FISC_02, PGM - APRO9, PGM - 03 - PAPG

ABERTURA DE PROCESSO PARA CONSTRUÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

COSNTRUÇÃO DO MIRANTE DA TOCA

 

 À PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

 

 

 

Excelentíssimo Procurador-Geral,

 

 

 

Segue Parecer Jurídico acerca do assunto.

_

José Albuquerque Toscano Júnior 
PROCURADOR MUNICIPAL

Anexos:

PARECER.pdf
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AV. CASTOR VIEIRA REGIS, 500 – CENTRO ADMINISTRATIVO AGNELO ALVES 
1º ANDAR- CEP 59.140-670, COHABINAL –PARNAMIRIM/RN 

TELEFONE (84)3645-9937 / (84) 3645-9203 E-MAIL: procuradoria@parnamirim.rn.gov.br 
 

AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 38.704/2022 
 
ÓRGÃO CONSULENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

PÚBLICAS (SEMOP) 

 
ASSUNTO: LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
EMENTA:  DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. CONTRATATAÇAO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS 

ÀS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO 

“CAMINHÓDROMO DO MIRANTE DA 

TOCA”. ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL 

APÓS MODIFICAÇÕES. REGULARIDADE.  

 
 

PARECER JURÍDICO 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

Observa-se que houve a elaboração de PROJETO BÁSICO (art. 7º, §2º, 

inciso I, da Lei Federal n. º 8.666/93) relativo à realização do certame. Assim, cabe 

ressaltar que o documento em apreço contém os seguintes dados gerais: a) 

justificativa para a contratação; b) descrição da solução adotada para a 

consecução dos objetivos; c) modelo de execução do contrato; d) controle e 

fiscalização da execução; f) forma de pagamento; g) previsão de reajustes; h) 

critérios de seleção para escolha do licitante vencedor; i) dotação orçamentária 

(art. 7º, §2º, inciso III, da Lei Federal n. º 8.666/93). 
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Vê-se que houve a juntada do cronograma físico e financeiro; 

apresentação da curva ABC (prevendo a classificação de insumos e materiais); 

memória de cálculos (materiais e serviços); e planilha orçamentária analítica. 

Ademais, vislumbra-se a existência da dotação orçamentária. 

Por conseguinte, no despacho n. º 51 houve a apresentação dos seguintes 

documentos: a) lista de verificação prevista no Decreto Municipal n. º 6.488/2021; 

b) minuta do edital; c) orçamento detalhado (art. 7º, §2º, inciso II, da Lei Federal 

n. º 8.666/93); d) portaria designado os membros da Comissão Permanente de 

Licitação da SEPLAF; e) projeto básico; e f) Registro de Responsabilidade Técnica.  

No entanto, no dia 28 de julho de 2023, a empresa TGB ENHENHARIA 

E EMPREENDIMENTOS apresentou pedido de esclarecimentos em relação a 

planilha orçamentária. Nesse passo, o corpo técnico da SEMOP decidiu modificar 

o orçamento, com o fim de incluir os pontos indicados pela interessada (despacho 

n.º 73). 

 

           É o breve relatório. Passo a opinar. 

 
II - FUNDAMENTAÇÃO 

 
Busca-se analisar a minuta do instrumento convocatório do certame em 

tela, que deverá ser realizado por meio da modalidade concorrência. 

Observa-se que foi realizada nos autos nova pesquisa mercadológica, 

evidenciando o valor médio praticado no mercado para contratação do objeto a 

ser licitado.  

Assim, insta esclarecer que a pesquisa mercadológica foi novamente 

realizada mediante consulta ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil (SINAPI). 

Nesse ponto, cabe esclarecer que os dados do SINAPI são, inclusive, 

utilizados pela Administração Pública Federal (ou demais entes que estejam 

manuseando verbas federais) para definir os valores de mercado dos insumos e 

serviços necessários às obras e serviços de engenharia da União.  
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Vislumbra-se existência do projeto e da previsão orçamentária relativa 

ao objeto a ser licitado. Outrossim, há nos autos a demonstração do orçamento.  

Por conseguinte, insta esclarecer que compete a Procuradoria Geral do 

Município (PGM) analisar, exclusivamente, a minuta do edital que 

instrumentaliza o processo, sob o ponto de vista eminentemente jurídico, 

reservando as demais unidades e setores envolvidos, a verificação da legalidade 

dos atos praticados ao longo do certame. 

Assim, o encaminhamento do processo à PGM decorre da aplicação 

direta do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93:  

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: 
 
(...) 
 
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
 

Pois bem, presume-se que especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelos respectivos setores e unidades competentes, 

sempre com base em parâmetros técnicos e objetivos, visando a melhor 

consecução do interesse público. 

Portanto, vale ressaltar instrumento convocatório acostado aos autos 

obedece ao se encontra exposto no art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. Nesse passo, 

a minuta do contrato está alinhada aos parâmetros previstos no art. 55 da referida 

lei.    
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III - CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, opino pela aprovação da minuta do instrumento 

convocatório.  

Destaca-se que presente conclusão não possui caráter vinculante, 

cabendo ao Chefe do Executivo, com exclusividade, tomar as decisões que julgar 

cabíveis. 

É o parecer, salvo melhor juízo, o qual submeto à apreciação do 

Procurador-Geral do Município. 

 

       Parnamirim/RN, 22 de setembro de 2023 

 

 

 

       JOSÉ ALBUQUERQUE TOSCANO JÚNIOR 

Procurador do Município 
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